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EDITAL INTERNO

PROCESSO: 23411.006972/2019-90
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2019

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
 

            O Ins�tuto Federal do Paraná – IFPR e este Pregoeiro (a), designado pela Portaria de n.º 1.457, de
02 de Outubro de 2018, levam ao conhecimento dos interessados que farão realizar licitação, na
modalidade Pregão Eletrônico, �po menor preço, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002,
do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, da Instrução
Norma�va SLTI/MPOG nº 2, de 11 de outubro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro
de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015,
aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e de outras normas aplicáveis ao
presente certame, bem como pelas condições estabelecidas neste Edital e seus anexos e em
conformidade com a autorização con�da no Processo nº 23411.006972/2019-90.

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO:

DATA DA ABERTURA 28/06/2019

HORA DA ABERTURA 09h (Horário de Brasília/DF)

ENDEREÇO ELETRÔNICO www.comprasgovernamentais.gov.br

UASG 154675

 

SEÇÃO I - DO OBJETO

1. A presente licitação tem como objeto a futura aquisição de Seguro predial, com
cobertura contra danos ou perda total, causadas por incêndio, raios, explosões, fumaça,
tempestade, vendaval, quebra de vidros, danos elétricos, roubo ou furto qualificado e
responsabilidade, com o obje�vo de atender à necessidade do IFPR Campus Ivaiporã conforme
caracterís�cas técnicas, quan�dades e demais requisitos que se encontram descritos no Termo de
Referência.

1.1. A licitação poderá será dividida em grupos de itens e/ou itens, conforme tabela
constante no Termo de Referência, facultando-se ao licitante a par�cipação em quantos
grupos e/ou itens for de seu interesse.

1.2. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto con�das no
site www.comprasgovernamentais.gov.br e as descritas no presente edital e anexos,
prevalecerão as do EDITAL.

1.3. Os materiais e equipamentos descritos no Termo de Referência deverão,
sempre que possível, seguir as diretrizes de sustentabilidade ambiental, observando-se:
menor impacto sobre os recursos naturais; maior eficiência na u�lização de recursos naturais

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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como água e energia; maior vida ú�l e menor custo de manutenção do bem; origem
ambientalmente regular dos recursos naturais u�lizados na concepção e elaboração dos
materiais e equipamentos.

SEÇÃO II - DO ÓRGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES

2. O Órgão Gerenciador desta licitação é o IFPR Campus Ivaiporã (UG 154675), sendo
dispensada a Intenção de Registro de Preços (IRP) deste certame em decorrência do prazo para
renovação do seguro predial conforme mo�vado nos autos do processo 23411.006972/2019-90.

SEÇÃO III – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3. Não será admi�da a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

SEÇÃO IV – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

4. Integram o presente Edital para todos os fins e efeitos os seguintes anexos:

4.1. ANEXO I – Termo de Referência

4.2. ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços

4.3. ANEXO III – Modelo de Atestado de Vistoria e Não Vistoria

4.4. ANEXO IV – Ata de Registro de Preços

SEÇÃO V - DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

5. A despesa total com a execução do objeto da presente licitação é es�mada em R$
8.300,77 (Oito mil e trezentos reais e setenta e sete centavos), conforme disposto no Termo de
Referência anexo I.

5.1. As despesas referentes à execução do objeto deste Pregão correrão à conta dos
recursos consignados do Orçamento Geral da União, para o Exercício 2019 e os subsequentes
a cargo do IFPR.

SEÇÃO VI - DO CREDENCIAMENTO

6. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
par�cipação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

7. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no
sí�o www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de login e senha pelo interessado.

8. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão.

9. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do
sistema, ou ao órgão ou en�dade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

10. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao
provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.

SEÇÃO VII - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

11. Poderão par�cipar deste Pregão as interessadas que es�verem previamente
credenciadas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e perante o sistema
eletrônico provido pela Secretaria de Logís�ca e Tecnologia da Informação do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI), por meio do sí�o www.comprasgovernamentais.gov.br.

12. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades coopera�vas mencionadas no ar�go 34 da Lei nº 11.488, de
2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa �sica e para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.
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13. Não poderão par�cipar deste Pregão:

13.1. Empresário suspenso de par�cipar de licitação e impedido de contratar com o
IFPR, durante o prazo da sanção aplicada;

13.2. Empresário declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até que seja
promovida sua reabilitação;

13.3. Empresário impedido de licitar e contratar com a União, durante o prazo da
sanção aplicada;

13.4. Empresário proibido de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no
art.72, § 8º, V, da Lei nº 9.605/98 (Lei que dispõe sobre as sanções penais e administra�vas
derivadas de condutas e a�vidades lesivas ao meio ambiente);

13.5. Empresário proibido de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12
da Lei nº 8.429/92 (penas impostas referentes aos atos de improbidade administra�va que
atentam contra os princípios da administração pública);

13.6. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº
8.666/93;

13.6.1. Entende-se por “par�cipação indireta” a que alude o art. 9º da Lei nº
8.666/93 a par�cipação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no
mencionado disposi�vo legal figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento
técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório.

13.7. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

13.8. Empresário cujo estatuto ou contrato social não seja per�nente e compa�vel
com o objeto deste Pregão;

13.9. Empresário que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial,
recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão, ou incorporação;

13.10. Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de cons�tuição.

13.11. Servidores de qualquer órgão ou en�dade vinculada ao órgão promotor da
licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável
técnico.

14. Como condição para par�cipação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em
campo próprio do sistema eletrônico, rela�vo às seguintes declarações:

14.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no ar�go 3° da Lei Complementar nº
123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42
a 49.

14.1.1. A assinalação do campo “não”, apenas produzirá o efeito de o licitante
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006,
mesmo que a licitante seja qualificada como microempresa ou empresa de pequeno
porte;

14.2. Que está ciente e concorda com as condições con�das no Edital e seus anexos,
bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

14.3. Que inexistem fatos impedi�vos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

14.4. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a par�r de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do ar�go 7°, XXXIII, da Cons�tuição;

14.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução
Norma�va SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009.
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SEÇÃO VIII – DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

15. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer
pessoa, �sica ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante pe�ção a ser
enviada exclusivamente para o endereço eletrônico compras.ivaipora@ifpr.edu.br.

15.1. O Pregoeiro (a), auxiliada pelo setor técnico competente, decidirá sobre a
impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

15.2. Acolhida a impugnação e, em razão disso, ocorra um comprome�mento na
formulação das propostas, realizar-se-á a modificação do edital, procedendo contra este
edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando,
inques�onavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

16. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro (a) até 03 (três) dias
úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço
eletrônico compras.ivaipora@ifpr.edu.br.

17. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

18. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão
entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer
interessado no sistema ComprasNet.

SEÇÃO VIX – DA VISTORIA

19. Os critérios de vistoria estão dispostos no item 7 do Anexo I – Termo de Referência.

SEÇÃO X – DO ENVIO DA PROPOSTA

20. O licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, até a data e o horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á
automa�camente a fase de recebimento de propostas. PARA EFEITO DE ACEITAÇÃO (APÓS A FASE
DE LANCES), SERÁ LEVADO EM CONTA APENAS O DESCRITIVO INCLUÍDO NO COMPRASNET, SALVO
QUANDO O PREGOEIRO SOLICITAR UM DESCRITIVO COMPLEMENTAR MAIS DETALHADO.

20.1. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília – DF.

20.2. Não serão considerados em hipótese alguma os feriados estaduais ou
municipais das licitantes para contagem dos prazos previstos neste edital. Serão apenas
considerados os feriados em que não ocorra expediente no IFPR – CAMPUS IVAIPORÃ.

20.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em
seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e
lances.

20.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante
a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios,
diante da inobservância de quaisquer mensagens emi�das pelo sistema ou de sua
desconexão.

20.5. Deverá a proposta, conter o valor unitário para cada item e o valor total,
aceitável no máximo 2 (duas) casas decimais após a virgula, em moeda corrente no Brasil, o
real (R$).:

20.5.1. Na proposta deverá conter além da especificação completa das
coberturas a serem oferecidas, bem como a Par�cipação Obrigatória do Segurado
(P.O.S.)

20.6. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão re�rar ou subs�tuir as propostas
apresentadas. 
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20.7. Todas as especificações do objeto con�das na proposta vinculam o fornecedor
registrado.

20.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento dos bens.

20.9. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias contados da data de abertura
deste Pregão, salvo quando o licitante indicar na proposta prazo superior, quando então
prevalecerá este úl�mo prazo. Havendo necessidade e devidamente jus�ficado o IFPR poderá
solicitar a prorrogação do prazo por mais 60 (sessenta) dias.

20.10. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que
cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade
com as exigências do edital.

20.11. O licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de
inabilitação, que não emprega menores de dezoito em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de
aprendiz, a par�r dos quatorze anos.

20.12. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte
deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº
123/2006, para fazer jus aos bene�cios previstos nessa lei.

20.12.1. As licitantes que não se manifestaram como ME/EPP no momento do
envio da proposta terão o tratamento igual às demais licitantes, não cabendo o direito
de recursos posteriores.A declaração falsa rela�va ao cumprimento dos requisitos de
habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou
empresa de pequeno porte

20.13. sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital e na legislação aplicada.

20.14. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.

20.15. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das
propostas implica submissão e aceitação de todas as condições es�puladas neste Edital e seus
Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas con�das na legislação.

SEÇÃO XI – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

21. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro (a), ocorrerá na
data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sí�o www.comprasgovernamentais.gov.br.

22. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro (a) e os licitantes ocorrerá
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

23. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de oportunidades diante da
inobservância de quaisquer mensagens emi�das pelo sistema, pelo pregoeiro (a) via chat ou em
virtude da desconexão do licitante.

SEÇÃO XII – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

24. O Pregoeiro (a) examinará as propostas apresentadas pelos licitantes e poderá
desclassificar mo�vadamente aquelas que não es�verem em conformidade com os requisitos
estabelecidos no Termo de Referência, neste Edital e seus anexos.

25.  A desclassificação de qualquer proposta será sempre fundamentada e registrada no
sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os par�cipantes.

26. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento defini�vo em
sen�do contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

http://www.comprasnet.gov.br/
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27. Somente os licitantes com propostas classificadas, isto é, aquelas que estão em
conformidade com os requisitos estabelecidos em edital, par�ciparão da fase de lances.

28. Serão classificadas as propostas de preços que descreverem os materiais compa�veis
com os critérios de sustentabilidade ambiental, isto é, que comprovem, sempre que possível, que
estas apresentam menor impacto sobre os recursos naturais; maior eficiência na u�lização de
recursos naturais como água e energia; maior vida ú�l e menor custo de manutenção; origem
ambientalmente regular dos recursos u�lizados na concepção dos materiais.

SEÇÃO XIII – DA FORMULAÇÃO DE LANCES

29. Aberta a etapa compe��va, os licitantes classificados poderão encaminhar lances
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do
horário e valor consignados no registro de cada lance.

30. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao úl�mo por ele ofertado e
registrado no sistema.

30.1. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser
inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3)
segundos.

31. Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a iden�ficação do ofertante.

32. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro.

33. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão
de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer
alteração.

34. Durante a fase de lances, o Pregoeiro (a) poderá excluir, jus�ficadamente, lance cujo
valor seja manifestamente inexequível.

35. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro (a) no decorrer da etapa de lances e o sistema
eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances con�nuarão sendo recebidos, sem prejuízo
dos atos realizados.

36. No caso de a desconexão do Pregoeiro (a) persis�r por tempo superior a 10 (dez)
minutos, a sessão do Pregão será suspensa automa�camente e terá reinício somente após
comunicação expressa aos par�cipantes no sí�o www.comprasgovernamentais.gov.br ou no
endereço eletrônico u�lizado para tal divulgação.

37. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O
sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá
período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual
será automa�camente encerrada a recepção de lances.

38. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na
hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o úl�mo lance por ele ofertado, para
efeito de ordenação das propostas.

SEÇÃO XIV – DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

39. Encerrada a etapa de lances será efe�vada a verificação automá�ca, junto à Receita
Federal, do porte da en�dade empresarial. O sistema iden�ficará em coluna própria as licitantes
qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, procedendo à comparação com
os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006,
regulamentado pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

40. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não �ver sido apresentada
por microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa

http://www.comprasnet.gov.br/
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de pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem
classificada, proceder-se-á da seguinte forma:

40.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada, será
selecionada automa�camente pelo sistema, e no prazo de 5 (cinco) minutos, poderá
apresentar proposta de preço inferior à do licitante mais bem classificado e, se atendidas as
exigências deste edital, será classificada em primeiro lugar.

40.2. Não ocorrendo a contratação de microempresa ou empresa de pequeno porte
mais bem classificada, na forma do subitem anterior, e havendo outros licitantes que se
enquadram na condição prevista no caput, estes serão convocados, na ordem classificatória,
para o exercício do mesmo direito.

40.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou
empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o
sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automa�camente a vencedora
para o encaminhamento da oferta final do desempate;

40.4. O convocado que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco)
minutos, controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos ar�gos 44 e 45 da Lei
Complementar n.º 123/2006.

40.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta cláusula, o
procedimento licitatório prossegue com os demais licitantes.

SEÇÃO XV - DA NEGOCIAÇÃO

41. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço,
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

41.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja ob�do preço melhor.

41.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

SEÇÃO XVI - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

42. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem
como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.

43. Será desclassificada a proposta que:

43.1. Não es�ver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital.

43.2. Con�ver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou
defeitos capazes de dificultar o julgamento.

43.3. Não apresentar as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência e/ou
anexos.

43.4. Con�ver oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos
subsidiados ou a fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos
demais licitantes.

44. Será desclassificada a proposta ou lance vencedor cujo preço global orçado ou o
preço de qualquer uma das etapas previstas tenha superado os preços de referência discriminados
nos anexos deste edital.

45. Na proposta não deverá estar incluído o valor do IOF, em decorrência do que
estabelece o § 3° do ar�go 2°, do Decreto n° 6.306/2007.

46. A par�cipação na presente licitação implica a concordância do licitante com a
adequação de todos os anexos deste edital, de modo que eventuais alegações de falhas ou omissões
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em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos
preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total
do futuro contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013.

47. Será igualmente desclassificada a proposta manifestamente inexequível. Considera-se
inexequível a proposta de preços ou menor lance que comprovadamente, for insuficiente para a
cobertura dos custos da contratação, apresente preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor
zero, incompa�veis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respec�vos
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

48. O exame da inexequibilidade observará a fórmula prevista no art. 48, §§ 1º e 2º da Lei
nº 8.666, de 1993.

49. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do §
3° do ar�go 43 da Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da
IN SEGES/MP n. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

50. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média
dos preços ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata desclassificação por
inexequibilidade, será obrigatória a realização de diligências para o exame da proposta.

51. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que
fundamentam a suspeita.

52. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de
funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo mínimo de 2h (duas horas),
sob pena de não aceitação da proposta.

52.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação
escrita e jus�ficada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente
aceita pelo Pregoeiro.

53. A proposta final, ajustada ao lance vencedor, a ser encaminhada após solicitação do
Pregoeiro, deverá ser emi�da por computador ou da�lografada, redigida em língua portuguesa, com
clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, como
também rubricadas todas as suas folhas pelo licitante ou seu representante, deverá:

53.1. Conter especificações do objeto de forma clara, observadas as especificações
constantes dos projetos elaborados pela Administração.

53.2. Apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao
lance vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este instrumento convocatório;

53.3. Preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda
corrente nacional (real), de acordo com os preços pra�cados no mercado, considerando o
modelo de Planilha Orçamentária anexo ao Edital.

53.3.1. Não se admi�rá, na proposta de preços, custos iden�ficados mediante o
uso da expressão “verba” ou de unidades genéricas.

54. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
abertura do certame.

55. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor das propostas apresentadas, seja
quanto ao preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos
originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, des�nadas a sanar evidentes
erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, desde que não
venham a causar prejuízos aos demais licitantes.
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56. Erros formais no preenchimento da planilha não são mo�vo suficiente para a
desclassificação da proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração
do preço ofertado, atendidas as demais condições de aceitabilidade.

57. Quanto aos custos indiretos incidentes sobre as parcelas rela�vas ao fornecimento de
materiais e equipamentos, o licitante deverá apresentar um percentual reduzido de BDI, compa�vel
com a natureza do objeto, conforme modelo anexo ao Edital.

58. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

59. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova
data e horário para a con�nuidade da mesma.

60. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço,
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

60.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja ob�do preço melhor.

60.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

61. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos ar�gos
44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

SEÇÃO XVII - DA HABILITAÇÃO

62. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual
descumprimento das condições de par�cipação, especialmente quanto à existência de sanção que
impeça a par�cipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

62.1. SICAF, a fim de verificar a composição societária das empresas e cer�ficar
eventual par�cipação indireta que ofenda ao art. 9º, III, da Lei nº 8.666/93;

62.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica – Cer�dões APF, gerenciado pelo
Tribunal de Contas da União (TCU), cujo teor inclui as seguintes cer�dões: Inidôneos -
Licitantes Inidôneos (TCU), CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de
Improbidade Administra�va e Inelegibilidade (CNJ), CEIS - Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas e CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Portal da
Transparência), pelo site: h�ps://cer�does-apf.apps.tcu.gov.br/.

63. Por força do Art. 21, Inc. III, da Instrução Norma�va 03/2018 (SICAF Digital) a
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, da qualificação econômico-financeira e da
habilitação jurídica, conforme o caso, dar-se-á primeiramente por meio de consulta ao cadastro no
SICAF.

64. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de
seu sócio majoritário, por força do ar�go 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prá�ca de ato de improbidade administra�va, a proibição de contratar
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

65. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por
falta de condição de par�cipação.

66. O Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, em
relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, trabalhista à qualificação econômico-financeira e
habilitação técnica conforme disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 a 18 e 43, III, da Instrução
Norma�va SLTI/MPOG nº 2, de 2010.

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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66.1. O SICAF será u�lizado para aferição da habilitação jurídica e da regularidade
fiscal federal e trabalhista por meio de consulta “on line”.

66.2. Também poderão ser consultados os sí�os oficiais emissores de cer�dões,
especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.

66.3. Os licitantes que não atenderem às exigências de habilitação parcial no SICAF
deverão apresentar documentos que supram tais exigências, juntamente com a
documentação complementar descrita nos itens 62.2 no momento da apresentação da
PROPOSTA DEFINITIVA DE PREÇOS pela opção enviar anexo, conforme item 45.

66.4. O sistema ComprasNet permite o envio de anexos com tamanho máximo de
15Mb.

67. As licitantes deverão apresentar a seguinte documentação complementar para fins de
regularidade trabalhista:

67.1. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho,
mediante a apresentação de cer�dão nega�va, nos termos do Título VII-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, tendo em vista o
disposto no art. 3º da Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011.

68. As licitantes deverão apresentar a seguinte documentação complementar para fins de
qualificação econômico-financeira:

68.1. Cer�dão nega�va de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação
extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da licitante com emissão de até 60 dias da
abertura da licitação.

69. As licitantes deverão apresentar a seguinte documentação complementar para fins de
qualificação econômico-financeira, caso não se comprove pelo SICAF:

69.1. Balanço patrimonial do úl�mo exercício social exigível, apresentado na forma
da lei.

69.2. Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e
demonstrações contáveis assim apresentados:

69.2.1. Sociedades regidas pela Lei nº 6404/76 (Sociedade Anônima):
Publicados em Diário Oficial; ou Publicados em jornal de grande circulação; ou por
fotocópia registrada ou auten�cada na Junta Comercial da sede ou domicílio do
licitante.

69.2.2. Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): Por fotocópia
do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente
auten�cado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão
equivalente; ou por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente
registrados ou auten�cados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.

69.2.3. Sociedade criada no exercício em curso: Fotocópia do Balanço de
Abertura, devidamente registrado u auten�cado na Junta Comercial da sede ou
domicílio da licitante; O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis deverão
estar assinados por Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente
registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

69.2.4. No caso de bens para pronta entrega, não será exigido da microempresa,
empresa de pequeno porte, nem da sociedade coopera�va enquadrada no ar�go 34
da Lei nº 11.488, de 2007, a apresentação de balanço patrimonial do úl�mo exercício
financeiro (art. 3º do Decreto nº 6.204, de 5 de setembro de 2007);

69.2.5. Poderá ser apresentado balanço intermediário para a comprovação da
qualificação econômico-financeira.
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69.3. Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) rela�va ao úl�mo exercício
social exigível, apresentado na forma da lei;

69.3.1. É vedada a subs�tuição do Balanço Patrimonial e da Demonstração do
Resultado do Exercício por balancetes ou balanços provisórios.

69.3.2. Caso o exercício financeiro anterior ao da licitação esteja encerrado há
mais de 3 (três) meses da data da sessão pública de abertura deste Pregão, o Balanço
Patrimonial e a DRE poderão ser atualizados por índices oficiais.

70. Os documentos exigidos para fins de qualificação econômico-financeira deverão
comprovar o seguinte:

70.1. Comprovação de patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor
es�mado da contratação, quando qualquer dos índices Liquidez Geral, Liquidez Corrente e
Solvência Geral, informados pelo Sicaf, quando forem iguais ou inferiores a 1 (um) (conforme
IN 02/2010 SLTI – MPOG);

70.2. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
resultantes da aplicação das fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (A�vo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante +
Passivo Não Circulante);

II - Solvência Geral (SG) = (A�vo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante), e;

III - Liquidez Corrente (LC) = (A�vo Circulante)/(Passivo Circulante);

70.3. As empresas que apresentarem resultado igual ou menor que 1 (um), em
qualquer dos índices referidos no item 63.1.1 deste instrumento convocatório, quando da
habilitação, deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da
autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo, na forma dos §§
2º e 3º, do art. 31 da Lei nº 8.666, de 1993, como exigência para sua habilitação, podendo,
ainda, ser solicitada prestação de garan�a na forma do § 1º do art. 56 da Lei nº 8.666, de
1993, para fins de contratação.

71. Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação complementar para fins de
qualificação técnico-operacional:

71.1. Atestado de capacidade técnico-operacional da empresa licitante, fornecido por
pessoa jurídica de direito público ou privado, onde comprove que a licitante tenha prestado
serviços compa�veis e per�nentes com o objeto descrito no Anexo I deste Edital.

72. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar ainda:

72.1. Atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável, ou caso opte por não
realizá-la, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à
natureza do trabalho, que assume total responsabilidade por este fato e que não u�lizará
deste para quaisquer ques�onamentos futuros que ensejam avenças técnicas ou financeiras
com este, conforme modelos constantes no anexo III.

73. O Pregoeiro (a) poderá consultar sí�os oficiais de órgãos e en�dades emissoras de
cer�dões, para verificar as condições de habilitação dos licitantes.

74. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome do
licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ.

75. Todos os documentos emi�dos em língua estrangeira deverão ser entregues
acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também
devidamente consularizados ou registrados no cartório de �tulos e documentos.

76. Documentos de procedência estrangeira, mas emi�dos em língua portuguesa,
também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de



14/06/2019 SEI/IFPR - 0330595 - Edital interno

https://sei.ifpr.edu.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=351644&infra_siste… 12/19

�tulos e documentos.

77. Em se tratando de matriz todos os documentos de habilitação jurídica e regularidade
fiscal deverão ser apresentados em seu nome e de acordo com o seu CNPJ.

78. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal
deverão estar em nome da filial e de acordo com o seu próprio CNPJ.

79. Os tributos, especialmente INSS e FGTS, cuja arrecadação pode ser feita de forma
centralizada, abrangendo matriz e filial, a apresentação da regularidade fiscal poderá se dar em
nome da matriz.

80. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma
restrição na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo
termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarada vencedora do
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, emissão de eventuais cer�dões nega�vas
ou posi�vas com efeito de cer�dão nega�va.

80.1. Havendo necessidade a licitante poderá solicitar, por escrito, a prorrogação do
prazo, por mais 05 (cinco) dias úteis.

80.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior,
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital,
e facultará ao Pregoeiro (a) convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

80.3. As demais licitantes deverão apresentar a documentação dentro do horário
definido pelo pregoeiro (a) durante a sessão.

81. Se a proposta não for aceitável, ou se a amostra for rejeitada, ou, ainda, se o licitante
não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro (a) examinará a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda às
necessidades do IFPR descritas no Termo de Referência e no presente instrumento convocatório e
seus anexos.

82. No caso da documentação estar incompleta ou em desconformidade com o previsto
na legislação aplicável no momento da habilitação, o IFPR comunicará o interessado para que
promova a regularização.

83. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impedi�vas Indiretas, o gestor deverá diligenciar para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impedi�vas Indiretas.

83.1. A tenta�va de burla pode ser verificada por meio dos vínculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros.

83.2. É necessária a convocação do fornecedor para manifestação previamente à
sua desclassificação.

83.3. O disposto neste ar�go deve ser observado quando da emissão de nota de
empenho, contratação e pagamento, previstos nos arts. 28 e 29.

84. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, o licitante será
declarado vencedor.

SEÇÃO XVIII – DOS RECURSOS

85. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade coopera�va, se for o caso, será concedido o prazo de no
mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma
mo�vada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e por quais mo�vos, em
campo próprio do sistema.
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86. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempes�vidade e a
existência de mo�vação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.

86.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas
verificará as condições de admissibilidade do recurso.

86.2. A falta de manifestação mo�vada do licitante quanto à intenção de recorrer
importará a decadência desse direito.

86.3. Uma vez admi�do o recurso, o recorrente terá, a par�r de então, o prazo de
três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes,
desde logo, in�mados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema
eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente,
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses.

87. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusce�veis de
aproveitamento.

88. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no
endereço constante neste Edital, podendo ser solicitado via e-mail à Comissão de Licitação através
do e-mail compras.ivaipora@ifpr.edu.br.

SEÇÃO XIX – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

89. O objeto deste Pregão será adjudicado aos vencedores dos respec�vos grupos de
itens, ou itens individuais.

90. A adjudicação será realizada pelo Pregoeiro (a), salvo quando houver recurso,
hipótese em que este ato caberá à autoridade competente para homologação.

91. A homologação do presente Pregão compete ao Diretor Geral do Campus Ivaiporã do
IFPR.

92. Após a Homologação do presente Processo Licitatório, os autos do processo
administra�vo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Sistema Eletrônico de
Informações (SEI!), os quais poderão ser solicitados pelos interessados por meio do Serviço de
Informação ao Cidadão (e-SIC) por meio do site www.acessoainformacao.gov.br.

SEÇÃO XX – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

93. A garan�a (Vigência) do produto/serviço deve ser de no mínimo de 12 meses.

94. Caso o fabricante/fornecedor possuir uma garan�a maior que a determinada no
Termo de Referência prevalecerá a maior.

95. Franquia �po reduzida.

SEÇÃO XXI - DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

96. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado
Termo de Contrato ou aceito instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorização). O prazo de vigência da contratação é de 4 (quatro) meses contados do(a)
data da sua assinatura, com eficácia legal após a publicação do seu extrato no Diário Oficial da
União, prorrogável na forma dos arts. 57, §1° e 79, §5º, da Lei n° 8.666/93.

97. Previamente à contratação, a Administração realizará consulta “online” ao SICAF, bem
como ao Cadastro Informa�vo de Créditos não Quitados – CADIN, cujos resultados serão anexados
aos autos do processo.

97.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de
aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

http://www.acessoainformacao.gov.br/
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97.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a par�r da data de
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente,
conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas neste Edital.

97.3. Alterna�vamente à convocação para comparecer perante o órgão ou en�dade
para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a
Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite do adjudicatário, mediante
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja
assinado ou aceito no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

98. O prazo previsto para assinatura ou aceite poderá ser prorrogado, por igual período,
por solicitação jus�ficada do adjudicatário e aceita pela Administração.

99. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do
instrumento equivalente, não comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou
quando, injus�ficadamente, recusar-se à assinatura ou aceite, poderá ser convocado outro licitante,
desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da
proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem
prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais.

SEÇÃO XXII – DA NOTA DE EMPENHO (NE) E AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO (AF)

100. Depois de homologado o resultado deste Pregão, o fornecedor que �ver seus preços
registrados, poderá ser convocado a qualquer tempo durante a vigência do certame para entregar o
objeto adjudicado mediante recebimento de Nota de Empenho (NE), de acordo com as necessidades
do IFPR e quan�dades estabelecidas na NE. As notas de empenho deverão conter expressamente as
especificações con�das no art. 55 da Lei nº 8.666/93, a fim de assegurar a garan�a dos serviços e
equipamentos adquiridos.

101. A Nota de Empenho só será emi�da após comprovação das regularidades fiscais,
judiciárias e trabalhista, perante o SICAF, consulta ao Cadastro Informa�vo de Créditos não Quitados
– CADIN, conforme estabelece o art. 6º da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, ainda verificar-se-á
por outros meios (se necessário) se o licitante vencedor mantém as condições de habilitação.

102. A cada pagamento ao fornecedor a Administração realizará consulta ao SICAF para
verificar a manutenção das condições de habilitação, observadas as seguintes condições:

102.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor
contratado, será providenciada a sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa;

102.2. O prazo do item anterior poderá ser prorrogado uma vez por igual período, a
critério da Administração;

102.3. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
Administração deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a
ser efetuado pela Administração, para que sejam acionados os meios per�nentes e
necessários para garan�r o recebimento de seus créditos;

102.4. Persis�ndo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão dos contratos em execução, nos autos dos processos administra�vos
correspondentes, assegurada à contratada a ampla defesa;

102.5. Havendo a efe�va prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os
pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso
o fornecedor não regularize sua situação junto ao SICAF; e

102.6. Somente por mo�vo de economicidade, segurança nacional ou outro
interesse público de alta relevância, devidamente jus�ficado, em qualquer caso, pela
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máxima autoridade do órgão ou en�dade contratante, não será rescindido o contrato em
execução com empresa ou profissional que es�ver irregular no SICAF.

SEÇÃO XXIII – DOS LOCAIS DE ENTREGA

103. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no
Termo de Referência.

SEÇÃO XXIV – DA FORMA DE PAGAMENTO

104. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura.

105. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do atesto do servidor designado para
esta finalidade.

106. Para a data de emissão da nota fiscal deverá ser considerado o primeiro dia ú�l do
mês subsequente ao mês da efe�va prestação dos serviços.

107. A Nota Fiscal/Fatura será emi�da pela Contratada de acordo com os seguintes
procedimentos:

108. Durante a conferência da apólice, o servidor designado poderá solicitar re�ficações
que se fizerem necessárias, caso as coberturas solicitadas não es�verem plenamente sanadas.

108.1. Sa�sfeitas as condições para aceitação da apólice, o servidor procederá com o
ateste da nota fiscal/fatura e encaminhamento à Seção Contábil e de Patrimônio do campus
para os trâmites financeiros.

109. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor
competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura
apresentada em relação ao serviço executado, devidamente acompanhada das comprovações
mencionadas no item 2 do Anexo XI da IN SEGES/MP nº 5/2017.

110. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco)
dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da
Lei nº 8.666, de 1993.

111. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem
bancária para pagamento.

112. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

113. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério da contratante.

114. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal
quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios per�nentes e necessários para garan�r o recebimento de seus
créditos.

115. Persis�ndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administra�vo correspondente, assegurada à contratada a
ampla defesa.

116. Havendo a efe�va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao
SICAF.
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117. Somente por mo�vo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse
público de alta relevância, devidamente jus�ficado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da
contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.

118. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017, quando couber.

118.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

118.2. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será
observado o disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável.

119. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira
devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efe�vo adimplemento da parcela, é
calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

 

I = TX I = (6/100)
   365

I = 0,00016438

TX = percentual da taxa anual = 6%

SEÇÃO XXV – DA SUBCONTRATAÇÃO

120. Não será admi�da a subcontratação do objeto desta licitação.

SEÇÃO XXVI–DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E CONTRATANTE

121. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas nos itens 8 e 9,
respec�vamente, do Termo de Referência.

SEÇÃO XXIX – DAS SANÇÕES

122. Comete infração administra�va, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o
licitante/adjudicatário que:

122.1. não aceitar/re�rar a nota de empenho, ou não assinar o termo de contrato,
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

122.2. apresentar documentação falsa;

122.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

122.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;

122.5. não man�ver a proposta;

122.6. cometer fraude fiscal;

122.7. comportar-se de modo inidôneo;

123. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de par�cipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes,
em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

124. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no
subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:

124.1. Advertência, por escrito, inclusive registrada no cadastro específico (SICAF);
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124.2. Multa de 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por
dia sobre o valor Contratado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência
a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de
execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa
hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da
avença;

124.3. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de atraso
na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução
parcial da obrigação assumida;

124.4. Multa de até 15% (quinze por cento) sobre o valor contratado, em caso de
inexecução total da obrigação assumida;

124.5. Suspensão temporária de par�cipação em licitação e impedimento de
contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

124.5.1. A suspensão temporária impossibilitará o fornecedor ou interessado de
par�cipar de licitações e formalizar contratos, no âmbito Ins�tuto Federal do Paraná

124.6. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no
SICAF, pelo prazo de até cinco anos.

124.6.1. O impedimento impossibilitará o fornecedor ou interessado de
par�cipar de licitações e formalizar contratos no âmbito da União.

125. A penalidade de multa pode ser aplicada cumula�vamente com a sanção de
impedimento.

126. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administra�vo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº
9.784, de 1999.

127. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educa�vo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

128. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

129. As sanções por atos pra�cados no decorrer da contratação estão previstas no Termo
de Referência.

SEÇÃO XXX – DISPOSIÇÕES FINAIS

130. Ao Pró-Reitor de Administração do IFPR compete anular este Pregão por ilegalidade,
de o�cio ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno
ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado.

130.1. A anulação do Pregão induz à do Contrato e/ ou Ata de Registro de Preço;

130.2. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos
encargos que �ver suportado no cumprimento do Contrato e/ ou Ata de Registro de Preço.

131. É facultado ao Pregoeiro (a) ou à autoridade superior, em qualquer fase desde
Pregão, promover diligência des�nada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a
inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins
de classificação e habilitação.

132. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro (a) poderá sanar
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de classificação e habilitação.
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132.1. Caso os prazos definidos neste edital não estejam expressamente indicados na
proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão.

133. Os documentos eletrônicos produzidos com a u�lização de processo de cer�ficação
disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n.º 2.200-2, de 24 de agosto de
2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio
de documentos originais e cópias auten�cadas em papel.

134. Aplicam-se às coopera�vas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, de
15 de junho de 2007, todas as disposições rela�vas às microempresas e empresas de pequeno
porte.

135. Em caso de divergência entre normas infralegais e as con�das neste edital,
prevalecerão as úl�mas.

136. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por
conveniência do IFPR, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei n.º 10.520/2002.

137. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

138. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

139. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia
e do interesse público.

140. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitação.

SEÇÃO XXXI – DO FORO

141. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser
dirimidas administra�vamente, serão processadas e julgadas na Jus�ça Federal, no Foro da cidade
de Curi�ba, Seção Judiciária do Paraná, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que
seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d” da Cons�tuição Federal.

 

Ivaiporã, 13 de Junho de 2019.

ANNA MICHELLA ARRUDA

Diretora Geral Pró Tempore

Documento assinado eletronicamente por ANNA MICHELLA ARRUDA, DIRETOR(a), em 14/06/2019,
às 13:54, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539,
de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://sei.ifpr.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0330595 e
o código CRC 0412530C.
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